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Resumo 
 

O artigo analisa o conflito socioambiental em Palmas, no Alto Camaquã, onde o bioma Pampa está pre-
servado. Em 2016, foi proposto um projeto de exploração mineral, gerando uma mobilização popular con-
tra sua implementação. A presente pesquisa qualitativa, por meio de observação participante e de entre-
vistas semi-estruturadas, investiga a luta entre o neoextrativismo, representado pela mineração, e a re-
sistência local, haja vista que a proposta de exploração mineral foi arquivada após anos de resistência, 
refletindo o sucesso do movimento. Assim, o artigo questiona: o que motiva a luta contra a mineração 
em Palmas e como isso se relaciona com a sociobiodiversidade do Pampa? Nesse sentido, aborda concei-
tos como neoextrativismo, sociobiodiversidade e soberania popular. A análise, sob a ótica hermenêutico-
dialética e com base na Teoria da Justiça Ambiental, revela a forte oposição a projetos minerários no 
Pampa, o que se vincula à sociobiodiversidade e à conexão cultural local. Diante disso, a resistência levou 
à proposta de reconhecer o Pampa como "território livre de mineração", uma ideia que ganha apoio nas 
discussões comunitárias e pode influenciar políticas públicas sobre mineração no Brasil, refletindo a im-
portância da soberania popular na formulação de leis e políticas. 
 
Palavras-Chave: Bioma Pampa; Conflito socioambiental; Sociobiodiversidade; Neoextrativismo; Território 
livre de mineração.  
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The Law Found in the Pampa: The struggle against 

neoextractivist mining in a region of the Brazilian biome 
 

Abstract 
 

The article analyzes the socio-environmental conflict in Palmas, in the Alto Camaquã region, where the 
Pampa biome remains well-preserved. In 2016, a mineral exploration project was proposed, sparking a 
popular mobilization against its implementation. This qualitative research, using participant observation 
and semi-structured interviews, investigates the struggle between neoextractivism, represented by 
mining, and local resistance, since the proposal for mineral exploration was shelved after years of 
resistance, reflecting the success of the movement. The article asks: what motivates the fight against 
mining in Palmas, and how is this connected to the sociobiodiversity of the Pampa? In this context, 
concepts such as neoextractivism, sociobiodiversity, and popular sovereignty are discussed. The analysis, 
based on the hermeneutic-dialectical perspective and the Theory of Environmental Justice, reveals strong 
opposition to mining projects in the Pampa, linked to the region's sociobiodiversity and the local cultural 
connection. This resistance led to the proposal of recognizing the Pampa as a "mining-free territory," an 
idea gaining support in community discussions that could influence public policies on mining in Brazil, 
reflecting the importance of popular sovereignty in the formulation of laws and policies. 
 
Keywords: Pampa biome; Socio-environmental conflict; Sociobiodiversity; Neoextractivism; Mining-free 
territory.  

 
 

El Derecho Encontrado en el Pampa:  

La lucha contra el neoextractivismo minero  

en una región del bioma brasileño 
 

Resumen 
 

El artículo analiza el conflicto socioambiental en Palmas, en Alto Camaquã, donde el bioma Pampa se 
encuentra preservado. En 2016, se propuso un proyecto de explotación minera, generando una moviliza-
ción popular en contra de su implementación. Esta investigación cualitativa, a través de la observación 
participante y entrevistas semiestructuradas, investiga la lucha entre el neoextractivismo, representado 
por la minería, y la resistencia local, dado que la propuesta de explotación minera fue archivada tras años 
de resistencia, reflejando el éxito del movimiento. Así, el artículo plantea la siguiente cuestión: ¿qué mo-
tiva la lucha contra la minería en Palmas y cómo se relaciona con la sociobiodiversidad del Pampa? Ade-
más, aborda conceptos como neoextractivismo, sociobiodiversidad y soberanía popular. El análisis, desde 
la perspectiva hermenéutico-dialéctica y basado en la Teoría de la Justicia Ambiental, revela la fuerte opo-
sición a los proyectos mineros en el Pampa, lo que está vinculado a la sociobiodiversidad y a la conexión 
cultural local. Ante esto, la resistencia llevó a la propuesta de reconocer el Pampa como un "territorio 
libre de minería", una idea que gana apoyo en las discusiones comunitarias y que puede influir en las po-
líticas públicas sobre minería en Brasil, reflejando la importancia de la soberanía popular en la formulación 
de leyes y políticas. 
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Palabras clave: Bioma Pampa; Conflicto socioambiental; Sociobiodiversidad; Neoextractivismo; Territorio 
libre de minería. 

 
 
 

Introdução  
 

O Pampa é um dos seis biomas brasileiros, mas carrega a peculiaridade de não pos-

suir a paisagem característica das florestas tropicais. Na realidade, sua paisagem é mar-

cada por planícies, o que faz com que, muitas vezes, ele tenha sua relevância subesti-

mada. Entretanto, sua importância, em termos de biodiversidade, é equivalente à das flo-

restas tropicais.  Nesse sentido, nas grandes planícies, além dos vários endemismos e das 

espécies raras ou ameaçadas de extinção, existe uma quantidade significativa de povos 

tradicionais que residem e que desenvolveram fortes relações com o território, de modo 

que suas culturas não podem ser dissociadas das características do local. Por isso, diz-se 

que o Pampa abriga também uma imensa sociobiodiversidade, um conceito que aparece 

como forma de abarcar tanto a noção de diversidade biológica como a noção de diversi-

dade de culturas, sobretudo porque a última se definirá a partir da primeira. Ocorre que 

essa sociobiodiversidade está cada vez mais ameaçada por um modelo de desenvolvi-

mento baseado no neoextrativismo, que tem como uma de suas manifestações os proje-

tos de mineração.  

Nesse contexto, esta pesquisa parte da análise da resistência organizada aos pro-

jetos de mineração para compreender o que mobiliza a contrariedade aos empreendi-

mentos minerários e se isso se relaciona com a sociobiodiversidade do Pampa gaúcho. 

Para tanto, utilizou-se de uma abordagem qualitativa, baseada na pesquisa de campo, 

realizada por meio de entrevistas semiestruturadas e da observação participante. Ade-

mais, os dados obtidos foram analisados sob a perspectiva hermenêutico-dialética, tendo 

como base a Teoria da Justiça Ambiental. Com efeito, a pesquisa se divide em três eixos: 

inicia com a conceituação do neoextrativismo, avançando com as implicações de sua che-
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gada ao Pampa Gaúcho, sobretudo para a sociobiodiversidade da região para, ao fim, ex-

plorar os resultados obtidos na pesquisa de campo realizada junto ao coletivo “União 

para a Grandeza e  União de Palmas” (AGrUPa) com a finalidade de compreender o que 

levou à organização de uma resistência ao projeto minerador e se e como isso se relaci-

ona com a sociobiodiversidade do Pampa.  Diante disso, será possível fazer alguns indica-

tivos de propostas de políticas públicas para a região, que são aqui apresentadas como o 

Direito Achado no Pampa.  

 

 

1. Do Extrativismo ao Neoextrativismo: da América Latina ao Pampa 

gaúcho  
 

O neoextrativismo é o conceito central para interpretar a realidade latinoameri-

cana, especialmente a partir do fim do século XX (Santos e Milanez, 2013, p. 121). Isso 

porque, em tal período, esse fenômeno passa a ser adotado como estratégia de desen-

volvimento por diversos governos, independentemente de sua posição ideológica. Ele se 

torna, pode-se dizer, dominante, chegando aos lugares mais remotos e mais improváveis 

e, assim, chega também ao Pampa gaúcho.  

Embora seja um fenômeno novo que remonta a esse período específico entre o 

fim do século XX e o século XXI, ele deriva de um fenômeno mais antigo, o extrativismo, 

que está presente na América Latina desde quando esta se constitui enquanto tal. Por 

isso, a importância de entendê-lo para, posteriormente, compreender a sua mais nova 

faceta, o neoextrativismo.  

Nesse sentido, para Eduardo Gudynas (2015, p. 13), o extrativismo é um fenômeno 

multidimensional. Ele é um modo de apropriação, altamente territorializado, cuja defini-

ção mais apropriada é a de um tipo de extração de grande volume ou alta intensidade de 

recursos naturais, que estão destinados a serem exportados como matérias-primas sem 

passarem por um processamento ou com um processamento mínimo (Gudynas, 2015, p. 
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13). A mineração, desde o seu início na América Latina, quando esta ainda era colônia, 

exemplifica esse modo de apropriação. Porém, o extrativismo não corresponde apenas 

a explorações mineiras e petrolíferas, como costuma ser caracterizado no senso comum, 

mas vai além, alcançando as monoculturas de soja e as silviculturas, por exemplo. Para o 

autor, uma marca significativa desse modelo é justamente o destino exportador, que está 

presente quando, pelo menos, 50% do recurso extraído vai para o comércio exterior1.  

Então, pensar em extrativismo segundo o conceito de Gudynas é pensar em de-

pendência internacional, até porque a expansão dos extrativismos pelo continente em 

nenhum momento resultou da demanda interna, mas da demanda internacional. Isso 

gera consequências bastante particulares, pois, ao passo que a materialidade dos extra-

tivismos é local, seus modos de organização são influenciados por decisões externas, por 

preços e demandas internacionais. Por consequência, a capacidade dos governos e das 

comunidades locais interferirem neles é muito menor (Gudynas, 2015, p. 16). 

Nesse contexto, tal modo de apropriação passou por algumas fases, caracteriza-

das a partir da intensidade da apropriação, do consumo de recursos e do uso de tecnolo-

gias. A atualidade é marcada pelas terceira e quarta fases desse extrativismo, pois, ao 

passo que aquela equivale ao modelo desenvolvido entre o último quarto do século XX e 

o início do século XXI, no qual se destacam a megamineração a céu aberto, a exploração 

petrolífera em poços de grande profundidade e as monoculturas de transgênicos, esta 

se caracteriza pela exploração ainda mais intensa, que ocorre com a obtenção de hidro-

carbonetos por meio de fratura hidráulica (Gudynas, 2015, p. 25).   

Ao fim e ao cabo, a classificação feita por Gudynas serve para entender as diferen-

ças entre as gerações, sobretudo no que concerne à intensidade da exploração e do uso 

dos recursos, que, por sua vez, culminam na ocorrência de conflitos em torno desses re-

 
1Importante não confundir o extrativismo com o extrativismo praticado em algumas regiões do Brasil, onde o termo 
extrativismo faz referência a um tipo de extração sustentável de recursos próprios dos ecossistemas, como no caso 
dos frutos da Amazônia, por exemplo.  
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cursos. Nesse aspecto reside a outra marca dos extrativismos segundo o conceito desen-

volvido por Gudynas (2015, p. 14): a ideia de mobilizações cidadãs que surgem como re-

sistência a esse modelo.  

Nesse cenário, o século XXI é marcado pelo neoextrativismo, que, a despeito de 

não representar nenhuma inovação institucional, consiste em uma reconfiguração do ex-

trativismo (Milanez e Santos, 2013, p. 121). Ele mantém a característica das economias de 

enclave e voltadas à exportação, mas apresenta algumas marcas muito particulares.  

Para Maristela Svampa (2019, p. 36), o desenvolvimento desse fenômeno é medi-

ado pelo que ela chama de Consenso das Commodities, que substitui o Consenso de 

Washington. Este último reunia uma série de medidas apresentadas como necessárias e 

inevitáveis pelos círculos de poder de Washington (EUA) para impulsionar o desenvolvi-

mento da América Latina nos anos 80 e 90. Nesse sentido, conforme Carlos Lopes (2011, 

p. 04), organismos multilaterais de crédito forneciam créditos mediante contrapartidas 

em tal período, sendo que uma dessas contrapartidas tinha estreita relação com uma das 

principais atividades características do extrativismo, a mineração, pois foram justamente 

as políticas orientadas pelo Consenso de Washington as responsáveis pelo boom minera-

dor nos anos 90 (Araóz, 2020, p. 67). 

O Consenso das Commodities, por sua vez, remonta ao período posterior aos anos 

2000-2003, em que as economias latino-americanas foram favorecidas pelos altos preços 

internacionais de produtos primários – o que influencia no superávit e nas balanças co-

merciais. Nesse contexto, ele se caracteriza justamente pela exportação em larga escala 

de bens primários, pelo crescimento econômico e pela expansão do consumo. Entre-

tanto, a sua diferença em relação ao Consenso de Washington se traduz na ação do Es-

tado, pois, enquanto o Consenso de Washington baseava-se na política de ajustes, priva-

tizações e valorização financeira, o Consenso das Commodities tem no Estado um agente 

regulador e, em certos casos, redistribuidor (Svampa, 2019, p. 38). Muitas vezes, isso se 

traduziu no destaque às vantagens comparativas do auge das commodities em paralelo 
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à minimização das novas desigualdades socioambientais decorrentes de um modelo ba-

seado na exportação em larga escala (Svampa, 2019, p. 36). 

Assim, a definição de Svampa sobre o neoextrativismo encontra eco nas palavras 

de Gudynas. Para ele, a peculiaridade do neoextrativismo é justamente o papel mais ativo 

do Estado (Gudynas, 2009), pois sua tese é de que mesmo os governos progressistas 

adotaram esse modelo como uma estratégia de desenvolvimento, a despeito de critica-

rem a dependência derivada da exportação de commodities antes de chegarem ao poder. 

Dessa forma, basicamente, o neoextrativismo consiste em um modo de produção que se 

baseia na apropriação da natureza, o qual não se esgota na mineração, mas atinge as 

mais diversas áreas, dentre elas, a produção agrícola (Gudynas, 2009, p. 191).  

No entanto, ele não é apenas isso, ele é mais, porque se trata de um fenômeno 

complexo sobre o qual o autor desenvolveu 10 teses, que, de forma bastante sintética, 

traduzem a ideia de que o neoextrativismo é um modo muito singular de produção que 

se baseia na apropriação da natureza e na posterior exportação de commodities, que foi 

adotada como modelo pelos governos progressistas latinoamericanos, apesar da crítica 

elaborada por estes às economias de enclave. Além disso, esse modelo se caracteriza 

pelo papel mais ativo do Estado, o que o diferencia do extrativismo convencional desen-

volvido nas décadas de 1980 e 1990, quando os governos concediam licenças para a ex-

ploração e, assim, davam um grande poder às corporações internacionais. No neoextra-

tivismo, o Estado é mais, pois intervém tanto direta quanto indiretamente nos setores 

extrativos, de modo que são aumentadas as suas atribuições, dentre as quais se desta-

cam: “o apoio à internacionalização de empresas nacionais, a adaptação da legislação 

para estimular a extração dos recursos naturais e, principalmente, a compensação por 

meio de políticas de transferência de renda” (Santos; Milanez, 2013, p. 127).  

Nesse sentido, o Estado utiliza os recursos advindos da exportação das matérias-

primas para promover algum tipo de redistribuição social, outra marca do neoextrati-

vismo progressista, como denomina Gudynas. Desse modo, os governos que o promo-
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vem, ainda que criticassem a subordinação econômica da América do Sul à inserção inter-

nacional, gozam de uma certa legitimação social na medida em que os recursos obtidos 

financiam programas sociais.  

Nesse aspecto, o papel do Estado torna-se a principal diferença entre o neoextra-

tivismo e o neoliberalismo; de todo modo, o Estado não deixa de facilitar a atuação de 

empresas internacionais, uma vez que os governos protegem dinâmicas próprias do ca-

pitalismo, ao passo que se abstêm de tomar decisões passíveis de prejudicar os processos 

de acumulação (Santos; Milanez, 2013, p. 127). Ainda, existe nesse “novo extrativismo” 

um apoio à internacionalização das empresas nacionais, o qual se dá de dois modos: su-

porte financeiro e construção de infraestrutura (Santos e Milanez, 2013, p. 127). No Brasil, 

destacava-se o papel do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), através do aporte de recursos a determinadas empresas de setores intensivos 

em bens naturais, e do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), por meio do qual 

se realizava obras para a facilitação da logística, integração entre os países e, sobretudo, 

escoamento da produção para o mercado internacional (Santos; Milanez, 2013, p. 128).  

A mineração, enquanto atividade extrativista por excelência, também está inserida 

no neoextrativismo. Nesse sentido, o que se observa no século XXI é uma retomada das 

atividades extrativas minerais, inclusive por governos progressistas, sob o argumento de 

que elas são de interesse nacional. Todavia, esse interesse raramente é explicado (San-

tos; Milanez, 2013, p. 126). Além disso, há justamente a defesa dessas atividades como 

forma de redistribuição de riqueza e de combate à pobreza, o que evidencia a principal 

característica do neoextrativismo progressista, de acordo com o modelo proposto por 

Eduardo Gudynas. Trata-se de uma argumentação que não se baseia apenas nos empre-

gos diretos ocasionados pela atividade mineral em si, mas também naqueles decorrentes 

da construção da infraestrutura e da logística da atividade mineral (Gudynas, 2012, p. 132).  

Por fim, é importante colocar que o século XXI também é marcado por um protagonismo 

da China na demanda por commodities, o que gera mais um argumento para o neoextra-

tivismo progressista: isto é, a possibilidade de crescimento econômico ante a elevação 
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dos preços dos produtos primários no mercado internacional. Bebbington (2007, p. 24) 

observava essa tendência já em 2007 e argumentava que esse processo dificilmente seria 

interrompido. De fato, ele estava certo, pois, desde a década de 1990, a China aparece 

como grande produtor e também consumidor de produtos minerais, sobretudo de miné-

rio de ferro, em decorrência da demanda interna e das necessidades de seu modelo de 

desenvolvimento e industrialização (Magno, 2017, p. 162).  

E é justamente nesse cenário marcado pelo neoextrativismo progressista que sur-

gem as discussões acerca do Novo Marco Legal da Mineração, que, na verdade, em ter-

mos de debate histórico, é antecedido pelo Plano Nacional de Mineração 2030. As discus-

sões relativas a este começaram em meio ao boom mineral vivido pelo Brasil na primeira 

década do século XXI. Lucas Magno (2017, p. 191) pontua que esse boom se deu a partir 

de 2003, quando houve um crescimento de cerca de 550% na produção mineral, após um 

período de relativa estabilidade desde 1975. Isso levou a um cenário no qual os produtos 

minerais passaram a representar parte significativa das exportações brasileiras: cerca de 

17,9% do total em 2005 (Magno, 2017, p. 165).  

Nesse cenário, em 2010, é publicado, então, o Plano Nacional de Mineração 2030 

pela Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, vinculada ao Ministério 

de Minas e Energia (MME), que, consistia, basicamente, em uma ferramenta  estratégica 

para orientar as políticas de médio e longo prazo que possam contribuir para que o setor 

mineral seja um alicerce para o desenvolvimento sustentável do país entre 2010 e 2030 

(Brasil, 2010). O problema é que o PNM 2030 já parte de uma premissa equivocada ou, no 

mínimo, ilusória, de que a mineração é sempre benéfica, necessitando apenas de uma 

mera regulamentação técnica, com um planejamento de metas com o objetivo de multi-

plicar a atividade mineradora (Pimentel; Mesquita, 2015, p. 380), explorando o chamado 

“potencial geológico brasileiro não explorado”. Nesse aspecto, ele previa um incremento 

na produtividade e na competitividade no mercado mundial, o que requeria uma legisla-

ção moderna e condizente com a época de boom mineral que se vivia (Lopes; Oliveira; 

2018, p. 36). 
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  De 2010 a 2013, acontecem discussões acerca dessa nova legislação mineral, até 

que é proposto, em 2013, o Projeto de Lei Nº 5.807/2013, destinado a substituir o então 

vigente Código de Mineração de 1967 (Lopes e Oliveira; 2018, p. 36). Além deste, outros 

projetos de lei foram postulados com o objetivo de gerar alterações em temáticas relaci-

onadas à atividade mineral. De todo modo, ao fim, esse processo de construção de um 

novo Código Mineral a partir do PL Nº 5.807/2013 acabou paralisado diante da maior tra-

gédia ambiental da história do país: o rompimento da barragem de Fundão, em Minas 

Gerais, que era operada pela empresa mineradora Samarco S.A (Barragem, 2015). Se-

gundo Virginia Lopes e Marcelo Leles de Oliveira, naquele momento, o entendimento do 

Congresso Nacional foi no sentido de um recuo, de modo que o projeto de lei não neces-

sitava ser votado com urgência (Lopes; Oliveira, 2018, p. 40).  

De toda forma, ainda que a votação do PL 5.807/2013 tenha ficado suspensa,  e o 

Novo Marco Legal da Mineração ainda não tenha sido criado, o regime jurídico da mine-

ração foi, de fato, alterado. Isso, porque, em 2015, após o impeachment da presidenta 

Dilma Rousseff, em 2016, assumiu o presidente Michel Temer, cuja gestão voltou-se a pri-

vilegiar a atividade mineral (Milanez et al., 2022, p. 404). Nesse contexto, ele editou três 

medidas provisórias, as quais terminaram convertidas em leis, e acabaram por criar uma 

espécie de Novo Código Mineral, formado por instrumentos diversos (Lopes; Oliveira, 

2018, p. 40).  

A Medida Provisória nº 789 foi convertida na Lei 13.540/2017, a qual dispõe sobre a 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). Já a Medida Pro-

visória nº 791 foi convertida na Lei 13.575/2017, que criou a Agência Nacional de Mineração 

(ANM) e substituiu, portanto, o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). 

Por sua vez, a Medida Provisória nº 790 acabou perdendo a vigência em 2017 mesmo. E, 

ao fim e ao cabo, um dos principais objetivos da criação de um novo marco regulatório 

da mineração no Brasil acabou se concretizando, apesar de a votação do PL 5.807/2013 

ter ficado suspensa:  a substituição do DNPM pela ANM, uma vez que as agências regula-
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doras, como é o caso da ANM, possuem um regime jurídico distinto do regime do depar-

tamento, que é um órgão da Administração Direta.  Bruno Milanez e Rodrigo Salles Pe-

reira dos Santos (2013, p. 139) já comentavam antes mesmo da publicação da criação da 

ANM que o interesse em substituir o departamento de produção mineral por uma agên-

cia reguladora se alinhava com um ideal neoextrativista, sobretudo pelo aumento do po-

der atribuído ao chefe do Executivo, que passa, inclusive, a nomear os diretores da agên-

cia. Por outro lado, após a criação da ANM, a crítica se mostrou até mesmo insuficiente 

diante da quantidade de problemas relacionados à sua baixa efetividade (Milanez; 

Wanderley; Magno, 2022, p. 409).  

Nesse sentido, a despeito de o novo marco da mineração não ter sido efetiva-

mente criado, houve uma mudança significativa na legislação mineral e, consequente-

mente, na realidade mineral brasileira.  Tanto é verdade que o período entre 2017 e 2022 

foi marcado pelo tratamento privilegiado ao setor mineral (Milanez; Wanderley; Magno, 

2022, p. 404), um período também marcado pelos êxitos esparsos, mas significativos. Di-

ferentemente dos anos anteriores, em que os governos progressistas acabaram por ser 

os promotores de projetos neoextrativistas, em tal período, os governos não só manti-

veram o neoextrativismo, como o reconfiguraram, com a intensificação da agenda eco-

nômica ultraliberal (Wanderley; Gonçalves; Milanez, 2020, p. 561).   

Assim, ocorre uma aceleração da desregulamentação e da passagem de ativos pú-

blicos para a iniciativa privada, algo que começa durante o governo Temer (de 2016 a 

2018), mas se intensifica durante o governo Bolsonaro (de 2019 a 2022). Este guarda a 

peculiaridade de ser conivente com a prática de crimes e de apoiar medidas inconstituci-

onais. Nesse sentido, surgem as propostas de permitir a mineração em terras indígenas 

e em outras áreas protegidas como Unidades de Conservação, além do que as propostas 

aparecem em meio à total ausência de diálogo com as populações e ao desprezo pelo 

direito das minorias, especialmente dos povos tradicionais. Por isso, esse período é cha-

mado de neoextrativismo ultraliberal marginal (Wanderley; Gonçalves; Milanez, 2020, p. 

566).   
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Portanto, há uma continuidade do que se começou no governo Temer, no qual foi 

aprovado − ainda que por medidas provisórias e leis esparsas − uma espécie de novo 

marco regulatório da mineração e no qual se diminuiu a atuação estatal. No entanto, du-

rante o governo Bolsonaro, existe uma ampliação do discurso neoextrativista que põe a 

riqueza mineral como dádiva e como solução para a pobreza. É uma gestão mais violenta, 

mobilizadora de práticas criminosas, antidemocráticas e eco-etnocidas (Wanderley; Gon-

çalves; Milanez, 2020, p. 563), o que evidencia que, no período entre 2016-2022, viveu-se 

um neoextrativismo distinto dos anteriores.  

Como colocado anteriormente, os governos progressistas praticam um modelo de 

neoextrativismo bem próprio, caracterizado pela utilização da riqueza produzida através 

da exploração de minérios para a redução da pobreza e, até em função disso, o Estado 

tem um papel ativo. Em contrapartida, durante o governo Temer (de 2016 a 2019), o ne-

oextrativismo é chamado de conservador reajustado: é uma política liberal, que prega 

menos Estado e mais mercado. E, por fim, a partir de 2019, com o Governo Bolsonaro, 

emerge o neoextrativismo ultraliberal marginal, em que o Estado, além de ceder ao Pri-

vado a possibilidade de explorar os minérios, promove uma exploração que é ilegal e vi-

olenta, infringindo diversas leis ambientais e de proteção aos povos tradicionais 

(Wanderley; Gonçalves; Milanez, 2020, p. 566).  

É nesse cenário que o Pampa passa a ser visado pelo setor mineral. Não que seja 

uma novidade, uma vez que a mineração de cobre no século XX faz parte da história da 

região do Alto Camaquã, onde foi realizada a presente pesquisa. Entretanto, as propostas 

de mineração que surgem na segunda década do século XXI são distintas, marcadas pelo 

neoextrativismo, que tem no Estado um agente importante de financiamento. Nesse sen-

tido, a percepção das comunidades sobre elas também é diferente e, do mesmo modo, 

distintas são as resistências que se constroem em oposição a tais projetos. Isto é, são 

peculiares os conflitos ambientais emergentes diante do neoextrativismo minerador no 

Pampa, como será demonstrado a seguir. 
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2. O Neoextrativismo chega ao Pampa: emergem os conflitos  

 

Para entender o cenário de conflito que se estabeleceu ante a chegada das primei-

ras propostas de desenvolvimento baseadas no neoextrativismo na região do Alto Cama-

quã, tão representativa do Pampa Gaúcho, é necessário, antes de tudo, entender o que 

é o Pampa e como a região do Alto Camaquã se conecta com o bioma.  

Nesse sentido, um primeiro aspecto que deve ser destacado é a imensa sociobio-

diversidade do Pampa, que, muitas vezes, é subjugada em razão de sua paisagem distinta 

daquela característica das florestas tropicais. Não obstante, o Pampa compõe, no Brasil, 

um dos seis biomas existentes, sendo o único que se estende por um só estado, o Rio 

Grande do Sul. Ele ocupa uma área de 178 mil km2, o que representa 63% do território 

gaúcho e 2,1% do território nacional (Chomenko; Bencke, 2016, p. 17). Além do mais, tam-

bém está presente em todo o Uruguai, no centro-leste da Argentina e no extremo su-

deste do Paraguai, constituindo a maior extensão de ecossistemas campestres de clima 

temperado do continente sul-americano (Chomenko; Bencke, 2016, p. 19). Não é à toa 

que o nome Pampa signifique planície, área extensa, sem limites. O nome é originário da 

língua Quéchua, falada pelos povos tradicionais habitantes da região andina, cuja influên-

cia se estende até a região do Rio da Prata (Mazurana, 2016, p. 7).  

Dessa forma, em toda essa extensão de terra, muitos povos fincaram raízes e de-

senvolveram suas culturas; contudo, dentre as diversas identidades associadas ao 

Pampa, uma se destaca, justamente pela sua relação de simbiose com o bioma. Trata-se 

do gaúcho, que, em uma primeira imagem, é rapidamente associado ao gado, ao cavalo, 

em um ambiente propício para a sua criação. Pampa e gaúcho se retroalimentam: não 

existiria o gaúcho sem o Pampa, e tampouco o Pampa seria o que é sem a figura do gaú-

cho. É isso que sustentam os autores Cruz e Guadagnin (2010, p. 02), à medida que defen-

dem que a vegetação da região do Pampa tal qual se observa hoje é resultado direto da 

interação entre homem e natureza, especialmente entre o gaúcho e o gado por ele ma-

nejado. 
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Ocorre que, a partir dos anos 2000, esse bioma passa a ser visado pelos interesses 

neoextrativistas, o que reflete o que estava ocorrendo no país todo: o investimento em 

atividades voltadas à produção de produtos primários para a exportação, com o objetivo 

de gerar riqueza e, em alguns casos, até de reduzir a pobreza. Isso resultou, inicialmente, 

em um cenário de expansão pelos campos dos monocultivos de soja e de milho, o que 

acarretou a multiplicação de espécies exóticas, como o capim anoni (Barcellos; Pinheiro; 

Lima, 2018, p. 38). Mais recentemente, as propostas de exploração mineral passam a mar-

car os interesses neoextrativistas no bioma, o que se dá em um contexto de aumento dos 

empreendimentos minerários em todo o Brasil, sob a justificativa de que o país possui 

potencial geológico não explorado, o qual pode gerar riquezas para a população. Esse 

ideário está contido no Plano Nacional de Mineração 2030, que previa os investimentos 

na mineração entre os anos de 2010 e 2030 (Barcellos; Prates; Alt, 2021, p. 294).  

Nesse contexto, Barcellos, Prates e Alt (2021, p. 294) destacam quatro grandes em-

preendimentos minerários no Rio Grande do Sul, dois deles na região do Pampa Gaúcho: 

o Projeto Caçapava do Sul e o Projeto Fosfato Três Estradas. Estes, além de se localizarem 

no Pampa, ficam na região do Alto Camaquã, que se situa na metade sul do estado do Rio 

Grande do Sul, abarcando o terço superior da bacia do Rio Camaquã (Figueiró et al., 2011, 

p. 149). Nos anos posteriores a 2010, quando o Plano de Mineração 2030 passou a ser 

divulgado, a região do Alto Camaquã vivia uma realidade oposta aos interesses minerá-

rios, pois, a partir de 2009, os moradores da região testemunharam a implementação de 

um projeto de desenvolvimento regional centrado no território e, consequentemente, 

uma transformação em suas vidas e nas relações com a região.   

Isso, porque, a partir do fim da década passada, a Embrapa passou a enxergar na 

região, até então tida como atrasada e carente, outras possibilidades de desenvolvi-

mento agropecuário. Assim, a região, que consiste justamente no trecho mais preser-

vado do Bioma Pampa no Rio Grande do Sul, revelou-se surpreendentemente fértil, es-

pecialmente com a comercialização dos produtos sob a marca Alto Camaquã, sinônimo 
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de qualidade e sustentabilidade, e, por outro lado, de sustento e renda para aproximada-

mente 500 famílias. Dentre os produtos comercializados, estão as carnes, a lã, o artesa-

nato, os doces, o mel, o bolinho de amendoim, além do turismo característico, que se 

evidencia no fato de a região já ter sido cenário de diversos filmes (Silveira, 2016).  

Nesse cenário de conflito entre duas percepções distintas de desenvolvimento, os 

projetos mineradores, especialmente o Projeto “Caçapava do Sul” encontraram na re-

gião do Alto Camaquã uma forte resistência. Cabe destacar que, embora a região já con-

centrasse as atenções das mineradoras desde 2009, é em meados de 2016, em paralelo 

ao estímulo do Estado do Rio Grande do Sul à retomada das atividades mineradoras, que 

os projetos aqui analisados passam a ser conhecidos pela população.  

Com efeito, uma breve cronologia de acontecimentos denota alguns acontecimen-

tos importantes. Inicialmente, o início do Projeto Caçapava do Sul, em meados de 2010, 

com as primeiras pesquisas realizadas pela Nexa Resources, a multinacional nascida da 

fusão de uma mineradora peruana, a Milpo, com uma brasileira, a Votorantim Metais 

(Barcellos; Prates; Alt, 2021, p. 308). Depois, em 2016, a divulgação dos estudos iniciais, 

que, por sua vez, esbarraram em críticas de diversos grupos, como associações civis, 

agentes do Ministério Público, pesquisadores, movimentos sociais e entidades da econo-

mia local, todos estes reunidos em torno do slogan: “Mineração, aqui não!”. Trata-se do 

ideal desses grupos diversos, que se articularam com o objetivo de mostrar os impactos 

da mineração de chumbo sobre a saúde da população, sobre o meio ambiente e também 

o impacto do transporte de minérios através das rodovias e do Porto de Rio Grande. O 

principal argumento que eles apresentam, portanto, é que todos os estudos realizados 

sobre extração de chumbo a seco não foram suficientes para minimizar os riscos de con-

taminação do rio e da região (Barcellos; Prates; Alt, 2021, p. 309). Diante desses questio-

namentos, entre 2017 e 2021, o projeto passou por uma fase de readequação técnica no 

processo de licenciamento ambiental no orgão licenciador estadual, a Fundação Estadual 
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de Proteção Ambiental (Fepam), que fez uma série de solicitações, dentre elas a realiza-

ção de estudos com fontes primárias com comunidades locais tradicionais, como quilom-

bolas, indígenas e pecuaristas familiares (Barcellos; Prates; Alt, 2021, p. 309).  

Nesse aspecto, havia uma série de críticas dessas comunidades ao empreendi-

mento, especialmente relacionada ao  entendimento de que, ali, já se realizava uma ativi-

dade altamente sustentável e que gera renda para a população, de modo que o argu-

mento da empresa relativo à geração de empregos era facilmente questionável. Afinal, 

existe um Arranjo Produtivo Local (APL) de Ovinos e Turismo, que, desde a sua criação, 

tem gerado bons resultados para a região. Nesse aspecto, segundo o pesquisador Mar-

cos Borba, da EMBRAPA, enquanto o projeto minerador estimava a geração de mais ou 

menos 450 empregos em um período entre 15 e 20 anos, a contaminação do solo e a 

consequente desvalorização da marca Alto Camaquã acarretaria o desemprego de duas 

a três mil pessoas, que equivalem às 500 famílias envolvidas no projeto de desenvolvi-

mento regional (Silveira, 2016).  

A desconsideração da população local, o desconhecimento desta em relação ao 

empreendimento e a existência de uma rede articulada de grupos, formada por movi-

mentos sociais, associações civis, pesquisadores e instituições como Ministério Público, 

parecem ter sido significativos para que, em 2022, a Nexa Resources tenha desistido do 

empreendimento. Embora ainda não se tenha uma desistência oficial, na prática, foi isso 

o que ocorreu, já que a Empresa Mineração Santa Maria pediu o arquivamento da licença 

à Fundação Estadual de Proteção Ambiental (Fepam) em novembro de 2021 e, depois, a 

própria NEXA Resources admitiu, por meio de nota ao Jornal Matinal, que não daria con-

tinuidade ao Projeto Caçapava do Sul em razão de ele não ter mantido parâmetros de 

viabilidade econômica (Guarnieri; Ortiz, 2022). 

Nesse sentido, a leitura que se faz de todo esse embate é a de um verdadeiro con-

flito socioambiental, tendo em vista que o conflito adquire uma dimensão que atinge 

também o social.  Isto é, os conflitos se apresentam como socioambientais, pois a distri-

buição dos danos derivados de uma atividade econômica não é igualitária. 
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 Joan Martínez Alier (2018, p. 33) identifica essa percepção acerca da distribuição 

desigual dos danos ambientais como uma terceira corrente dentro do Ecologismo, que 

ele denomina de Ecologismo dos pobres, Ecologismo popular ou Movimento de justiça 

ambiental. Para o autor, o cerne dessa corrente é que ela avança em relação à mera pre-

ocupação com a preservação da natureza e com a utilização massiva dos recursos natu-

rais como desafio ao crescimento econômico. Na realidade, ela tem como o eixo princi-

pal, não uma reverência à natureza, mas um interesse material pelo meio ambiente como 

condição para a subsistência, de modo que a preocupação não é com as futuras gerações, 

mas com os humanos pobres de hoje; por isso, “Ecologismo dos Pobres” (Martínez Alier, 

2018, p. 34). Nesse sentido, tornam-se elementos de discussão dessa proposta teórica o 

deslocamento geográfico das fontes de recursos e das áreas de descarte, a importância 

de comunidades e povos tradicionais para a conservação da biodiversidade e o embate 

Norte/Sul em relação aos danos às populações X a exportação das matérias primas, por 

exemplo. Dessa forma, Martínez Alier expande o movimento de justiça ambiental, que, 

segundo ele, permaneceu por muito tempo limitado ao seu país de origem, os Estados 

Unidos, e acaba por qualificar o ecologismo popular como os movimentos do Terceiro 

Mundo “que lutam contra os impactos ambientais que ameaçam os pobres, que consti-

tuem a ampla maioria da população em muitos países” (Martínez Alier, 2018, p. 35).  

 Assim, trata-se de um avanço dos movimentos por justiça ambiental. Estes surgi-

ram nos Estados Unidos nos anos 80, a partir da percepção de que comunidades forma-

das por pessoas carentes e minorias étnicas eram as mais atingidas pelas consequências 

da degradação ambiental. Especificamente no início do movimento, a constatação era de 

que o fator raça era fortemente relacionado com a distribuição locacional de rejeitos pe-

rigosos. Ou seja, os impactos ambientais estavam desigualmente distribuídos, de acordo 

com raça e renda, além de a própria aplicação das leis ambientais mostrar-se desigual 

(Acselrad et al., 2009, p. 18) .  

Nesse contexto, a principal mensagem defendida por esses movimentos é de que 

os efeitos da degradação ambiental não afetam todas as comunidades da mesma forma, 
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desafiando a noção convencional de que problemas ambientais atingem a todos indistin-

tamente. Na verdade, o conceito de justiça ambiental compreende uma dimensão social. 

Conforme definição da Rede Brasileira de Justiça Ambiental, criada em 2011, durante o 

Seminário Internacional Justiça Ambiental e Cidadania, a injustiça ambiental consiste no 

mecanismo pelo qual populações de baixa renda, povos tradicionais e grupos raciais dis-

criminados recebem a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento  (Acselrad 

et al., 2009, p. 40).  

Ou seja, a Rede Brasileira de Justiça Ambiental expande o conceito de injustiça am-

biental, ao defini-lo para além das questões atinentes ao racismo ambiental. Algumas 

conclusões foram elaboradas a partir do modelo de desenvolvimento brasileiro imple-

mentado a partir dos anos 90:  

 

a) são os trabalhadores e os grupos sociais marginalizados e de menor 
renda que estão mais sujeitos aos riscos decorrentes da proximidade de 
seus locais de moradia dos depósitos de lixo tóxico, das plantas industriais 
poluentes, das encostas perigosas e dos esgotos, pela ausência de sanea-
mento em seus bairros; 
b) são esses mesmos grupos que se veem privados do acesso aos re-
cursos naturais de que dependem para viver ao serem expulsos de seus 
locais de moradia para a instalação de grandes projetos hidroviários, agro-
pecuários ou de exploração madeireira ou mineral; 
c) os modos de produção e as formas de organização social não-capi-
talistas são pouco a pouco destruídos pelo mercado por não atenderem à 
dinâmica lucrativa dos capitais que vão se apropriando das áreas comu-
nais e terras indígenas, aproveitando-se da anuência relativa do Estado e 
da baixa capacidade de mobilização das populações que possuem meno-
res recursos financeiros e políticos (Acselrad et al., 2009, p. 42).  

 

Essas situações que caracterizam a injustiça ambiental são produzidas por alguns 

mecanismos. É o que Ascelrad, Mello e Bezerra denominam de  “mecanismos de produ-

ção de injustiça ambiental”. Nesse sentido, a injustiça ambiental decorre tanto de uma 

proteção desigual quanto do acesso desigual aos recursos naturais (Acselrad et al., 2009, 

p. 73). E isso não é uma realidade natural, mas uma consequência dos mecanismos de 
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produção de injustiça ambiental, os quais fazem parte de uma série de processos sociais 

e políticos que distribuem a proteção ambiental desigualmente.  

Para Paes e Barca (2018, p. 87), portanto, a justiça ambiental pode ser entendida 

como programa de investigação, na medida em que se apresenta como análise da desi-

gualdade frente aos custos das atividades econômicas, em diversas interfaces: gênero, 

raça, classe e geopolítica.  É diante desse programa de investigação que é analisado o 

projeto Caçapava do Sul, uma vez que um dos principais objetivos do trabalho é extrair 

um entendimento sobre a sociobiodiversidade do Pampa a partir dos conflitos. Além 

disso, como dito anteriormente e constatado pelo Observatório de Conflitos da Minera-

ção no Brasil (2024), que detectou a ocorrência de conflitos na região, o conflito está 

posto, uma vez que existem duas visões opostas em relação às necessidades e possibili-

dades econômicas daquela região do Pampa, as quais vieram à tona ante as discussões 

sobre os empreendimentos minerários.  

Nesse contexto, cabe destacar que Porto e Milanez (2009, p. 1988), ao fazerem 

uma tipologia dos conflitos socioambientais, qualificam os relacionados à mineração e à 

produção industrial como fortemente associados à inserção brasileira − e em boa parte 

latinoamericana − no mercado globalizado, através das cadeias de produção de 

commodities rurais e metálicas.  Em um primeiro momento, utilizando-se da relação geo-

política Norte-Sul, nota-se que os danos ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores 

permanecem no Sul, enquanto os produtos dessa indústria, bem como os seus lucros, 

vão para o Norte. Além disso, as vítimas desses danos são o que Acselrad (2010, p. 114) 

identifica como vítimas de uma contaminação “produtiva”, que é interna aos ambientes 

de trabalho industrial e agrícola, através da qual os interesses econômicos lucram com a 

degradação dos corpos dos trabalhadores, via desinformação, contrainformação, masca-

ramento de informação e chantagem do emprego. 

No caso do Alto Camaquã, a proposta de um empreendimento minerário trazia 

consigo um risco que está no cerne do acesso desigual aos recursos naturais. Ou seja, a 

mineração na região poderia gerar um cenário de impossibilidade de prática de outras 
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culturas e atividades econômicas. Isso, porque a mineração é uma das atividades que 

mais causa degradação ambiental, causando impactos que podem ser, até mesmo, irre-

versíveis. Esses danos incluem modificações nos cursos d’água e nos ciclos hídricos, com 

o aumento da turbidez e consequente variação na qualidade da água e na penetração da 

luz solar no interior do corpo hídrico; alteração do pH da água; derrame de óleos, graxas 

e metais pesados (altamente tóxicos); redução do oxigênio dissolvido dos ecossistemas 

aquáticos; assoreamento de rios; poluição do ar, perdas de grandes áreas de ecossiste-

mas nativos ou de uso humano, dentre outros (Portella, 2015, p. 268).  Portanto, muitas 

vezes, a atividade mineradora deixa um rastro de destruição, que se manifesta na incapa-

cidade da região de abrigar novas atividades econômicas primárias. É o que Gudynas 

(2015) chama de “amputação ecológica”, na medida em que o resultado da amputação 

sempre será a perda de algo, ainda que haja um substitutivo. Milanez (2017, p. 94) explica 

o conceito dizendo que, mesmo que a amputação seja feita da melhor forma possível, ao 

final, tem-se um “coto” apresentável, limpo e sem infecção, contudo, o membro não está 

mais lá. É isso que ocorre na mineração e leva a um dos mecanismos de produção de 

injustiça ambiental, visto que a destruição contínua de formas não capitalistas de apro-

priação da natureza gera, por sua vez, o acesso desigual aos recursos naturais (Acselrad 

et al., 2009, p. 74), quase que em um ciclo vicioso.  

Além do mais, o mercado atua na criação dessa injustiça na medida em que em-

purra as populações mais pobres para as regiões de maior risco e menos atendidas por 

infra-estrutura, além de os danos atingirem grupos sociais menos capazes de se fazerem 

ouvir no espaço público (Acselrad et al., 2009, p. 78). Ainda, há o caso da desinformação, 

que torna incerta a relação de causalidade entre a ação dos empreendimentos e os riscos 

gerados às populações, sem falar na chamada “neutralização da crítica potencial’ 

(Acselrad et al., 2009, p. 81), quando a empresa busca conquistar uma imagem de simpa-

tia das populações vizinhas aos empreendimentos, para que elas não questionem suas 

ações. Estas são algumas das estratégias de produção de injustiça ambiental que apare-
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cem no caso dos empreendimentos minerários no Alto Camaquã e contra as quais a po-

pulação criou suas próprias estratégias em uma verdadeira mobilização popular na luta 

por justiça ambiental.  

A preocupação da justiça ambiental é, portanto, alertar para a urgência de se inter-

romper os mecanismos de transferência dos custos ambientais do desenvolvimento para 

os mais pobres, já que, enquanto os males ambientais continuarem a ser transferidos 

para os mais pobres e, portanto, invisíveis aos mais ricos, a pressão geral sobre o meio 

ambiente não cessará. Para barrar a pressão destrutiva sobre o meio de todos, é preciso 

proteger os mais fracos (Acselrad et al., 2009, p. 147).  

E, nesse sentido, a resistência que se organizou na região do Alto Camaquã diante 

da possibilidade de instalação dos empreendimentos minerários tem muito a ensinar. 

Isso, porque a luta das pessoas que compõem essa resistência tem por base a defesa de 

um território que é parte do que elas são, na verdadeira expressão de uma sociobiodiver-

sidade, esse conceito dialético que exprime a intersecção inerente entre diversidade bio-

lógica e também paisagem e cultura. Por isso, a última parte do trabalho se destina a 

revelar uma leitura sobre essa sociobiodiversidade a partir da fala dessas pessoas, que, 

juntas, ao final de 2022, comemoraram a primeira vitória nesse conflito, representada 

pelo arquivamento do projeto Caçapava do Sul e, em meio à festa, expressaram o seu 

amor pelo bioma Pampa, pelo rio Camaquã e pela cultura que ali desenvolveram. O que 

é essa sociobiodiversidade? Quais foram os elementos citados a exprimirem essa relação? 

Existem formas de proteger a sociobiodiversidade ali presente? Quais são as possibilida-

des no âmbito do Direito e das políticas públicas para que, de fato, tenha-se uma prote-

ção da sociobiodiversidade do Pampa presente na região do Alto Camaquã? De alguma 

forma, essas serão as questões exploradas na última parte do trabalho, no que aqui se 

chamou de Direito Achado no Pampa, como será explicado a seguir.  
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3. O Direito Achado no Pampa: Alto Camaquã como um Território Livre 

de Mineração 
 

Antes de mais nada, é preciso entender o que representa a ideia do “Direito 

Achado no Pampa”. E, para tanto, é essencial retomar os postulados daquele que acarre-

tou tal denominação: o Direito Achado na Rua, que é tanto uma proposta teórica, quanto 

um movimento social. De acordo com José Geraldo de Sousa Junior (2019, p. 2778), pen-

sar em Direito Achado na Rua exige um pensar interdisciplinar e interinstitucional.  

Isso ocorre porque o Direito Achado na Rua nasce como um movimento que ques-

tiona as bases teóricas do Direito Tradicional, por meio de uma concepção de Direito que 

se desvincula do direito positivo, de modo que Direito e lei são tidos como conceitos dis-

tintos. Nesse aspecto, é importante entender a concepção de Direito de acordo com o 

que apregoa Roberto Lyra Filho, cujos escritos serviram de base para a construção do 

Movimento Direito Achado na Rua. Foi o autor que, ao formular o projeto da Nova Escola 

Jurídica Brasileira (Nair), superou o positivismo formalista e os jusnaturalismos, que já 

não davam conta de explicar realidade, fazendo com que ficasse claro o nexo entre o 

sistema de direitos e a democracia justamente nos movimentos sociais (Carvalho Netto, 

2021, p. 231). Nesse sentido, de acordo com Lyra Filho, o Direito não representa a mera 

expressão da norma, mas a positivação da liberdade conscientizada e conquistada lutas 

sociais (Lyra Filho, 2012, p. 101). Por sua vez, essa conclusão parte de uma outra, que se 

relaciona à compreensão de que a legislação, isto é, a norma positivada, de sempre 

abrange, em maior ou menor grau, o Direito e o Antidireito, que vem a ser a negação do 

primeiro, influenciado pelos interesses de classe e de continuidade do poder estabelecido 

(Lyra Filho, 2012, p. 8).  

Tal percepção, que vê o Direito para além da lei, acrescida da construção teórica 

feita por Boaventura de Sousa Santos sobre as possibilidades que esse Direito possui de 

se constituir enquanto emancipatório, são a base do Direito Achado na Rua. Conforme 

José Geraldo de Sousa Junior (2019, p. 2790), boa parte da produção sociológico-jurídica 
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brasileira deriva da interlocução entre as obras de Lyra Filho e de Boaventura de Sousa 

Santos.  

Nesse aspecto, de um lado, tem-se a perspectiva crítica que dissocia o Direito da 

lei, ao entender que esta nem sempre representa o Direito, mas traz também o Antidi-

reito, à medida que influenciada pelos interesses da classe. No outro lado, há a perspec-

tiva mais esperançosa em relação ao Direito, constatada diante das respostas acerca da 

questão feita por Boaventura de Sousa Santos (2003, p. 4): “pode o Direito ser emanci-

patório?” Isso permite entender o Direito Achado na Rua como um movimento que vê o 

Direito como aquilo que emerge das lutas sociais, de modo que não é possível falar em 

Direito, mas em direitos. Nesses termos, José Geraldo Sousa Junior define o “Direito 

Achado na Rua” como uma plataforma para construir um direito emancipatório, a partir 

da “conciliação da produção de conhecimento com as necessidades sociais (brasileiras), 

concretizando o sentido utópico transformador” do próprio Direito (Sousa Junior, 2012, 

p. 7). Para tanto, ele parte de alguns pressupostos, dentre eles a ideia de que o projeto 

inaugurado com a Constituição de 1988 é inacabado (Sousa Junior, 2019, p. 2803); na re-

alidade, trata-se de um projeto, como o próprio nome já diz. Além do mais, esse projeto 

compreende o Direito como algo além da mera estatalidade, que não é, mas que se faz 

(Lyra Filho, 2012, p. 99).  

Assim, o Direito Achado na Rua é, aqui, um programa de investigação, segundo o 

qual os movimentos sociais podem dar respostas sobre o que é o direito ou sobre os di-

reitos pelos quais lutam. Nesse aspecto, ele se relaciona a outros dois conceitos que, jun-

tos, representam as lutas da comunidade do Alto Camaquã contra os neoextrativismos 

e, especialmente, contra a mineração.  

O primeiro deles é o denominado “Giro Ecoterritorial”, mencionado por Svampa 

(2019, p. 60) para fazer referência justamente a essa expansão das fronteiras do Direito, 

já que contempla novas lutas, novos sentidos para tais lutas e novos simbolismos pelos 

quais se luta. O nome “ecoterritorial” traduz uma nova linguagem de valorização, que, a 
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despeito de se alimentar de diferentes matrizes político-ideológicas, guarda estreita rela-

ção com a defesa da terra e do território. Trata-se de um fenômeno que se assemelha aos 

movimentos de justiça ambiental, mas que tem a peculiaridade de partir do Sul Global, 

especialmente da América Latina, já que, ao fim e ao cabo, o que mobiliza as lutas é um 

horizonte utópico, mas altamente significativo: o bem viver (Svampa, 2019, p. 81).  

O segundo, por sua vez, refere-se aos Territórios Livres de Mineração (TLMs).  Para 

Malerba, Wanderley e Coelho (2022, p. 10), tal conceito traduz as conquistas, não só nor-

mativas, obtidas através de diversos processos, desenvolvidos em diferentes escalas, e 

por meio de uma potente articulação entre redes e movimentos sociais (Malerba; Wan-

derley; Coelho, 2022, p. 10). Sua gênese remonta ao início das discussões acerca de um 

novo Código Mineral, quando já se discutia a necessidade de se ter áreas livres de mine-

ração. Dessa forma, trata-se, antes de tudo, de uma experiência política, que oferece sub-

sídios ao debate acerca da atividade mineral no país, que contempla tanto ações de resis-

tência, como mecanismos jurídicos, uma vez que estes últimos são utilizados também 

como forma de proteção aos territórios. Milanez, Wanderley e Magno (2022, p. 397) de-

finem a experiência dos TLMs como uma experiência política que traz em seu cerne a 

ideia de que o debate acerca da restrição e/ou proibição à mineração deve se basear “na 

afirmação propositiva de estratégias produtivas e socioculturais”, que possam ser com-

paradas com a atividade mineral.  

Ou seja, independentemente dos diferentes argumentos que mobilizam a resistên-

cia à mineração, o cerne é o questionamento à ideia de vocação mineral e, nesse sentido, 

o que se observa são as potencialidades criativas e afirmativas daquele local que se en-

contra sob ameaça, além da costura entre os movimentos, que permitiu, então, que eles 

fossem categorizados dentro desse conceito tão abrangente e tão significativo represen-

tado pelos TLMs. Nas palavras de Montezuma (2022, p. 21), trata-se de “um desdobra-

mento do direito de dizer não à chegada dos empreendimentos minerários”. 

Diante disso, é possível qualificar a luta da comunidade de Palmas, com a qual foi 

realizada a presente pesquisa, como uma experiência de TLM. Nesse sentido, importante 



O Direito Achado no Pampa: A luta contra o neoextrativismo...                                                           CURVELLO, I. F. 

 
AMBIENTES. Volume 7, Número 2, 2025, pp. 312-348. ISSN: 2674-6816 

DOI: https://doi.org/10.48075/amb.v7i2.34641 

336 

 

ressaltar que a localidade de Palmas é um distrito do Município de Bagé/RS, e faz parte 

da região do Alto Camaquã. Em tal localidade, foi formado, em 2017, o coletivo AGrUPa 

(Associação para a Grandeza e União de Palmas), após a comunidade do entorno tomar 

conhecimento do projeto de mineração. Nesse contexto, no dia 19/08/2017, foi criada ofi-

cialmente a Associação, que tem como seu principal objetivo proteger o modo de vida de 

seus associados, em harmonia com a natureza, e trazer grandeza, união e esperança de 

que esse modo de viver perdure para as novas gerações, conforme consta na página da 

Associação na rede social Facebook (Agrupa, 2020).  

Antes disso, em 2016, já havia sido lançado o Manifesto de Palmas, dirigido ao en-

tão Governador do Estado, José Ivo Sartori. Por meio de tal documento, os moradores 

da localidade, ainda não reunidos oficialmente em uma Associação, manifestaram a sua 

contrariedade contra a concessão de licença para a instalação da mina referente ao Pro-

jeto “Caçapava do Sul”. O seguinte trecho do manifesto já denota a intenção da comuni-

dade de Palmas, que era lutar contra o empreendimento minerário e preservar o seu 

modo de vida:  

 

A aprovar esse licenciamento, V. Exa. autorizará um empreendimento 
contrário aos interesses do próprio Estado, que, na região, atua através 
do Arranjo Produtivo Local de Ovinos e Turismo, único desse tipo no país, 
arranjo esse em torno do qual trabalham, em sistema de rede, 25 (vinte e 
cinco) associações comunitárias, que congregam cerca de 500 (quinhen-
tas) famílias que, pelas características do Território do Alto Camaquã, tra-
balham com uma pecuária totalmente diferenciada e em franco desenvol-
vimento e crescimento. Milhares de pessoas que vivem e produzem de 
forma endógena e sustentável serão severamente prejudicadas caso esse 
licenciamento seja concedido. O Rio Grande acabará com um dos seus 
principais terroir, produtos (carne, lãs, artesanato, derivados) que pos-
suem, em seu bojo, o conceito de capital territorial, sustentabilidade e 
economia solidária e verde, os quais, em muito, superam a visão extrati-
vista e retrógrada do empreendimento, visão esta repudiada pelos países 
economicamente desenvolvidos, em seus territórios (Manifesto de Pal-
mas, 2016).  
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O cenário que se sucedeu ao envio do manifesto foi de muita luta por parte dos 

moradores de Palmas e demais apoiadores, dentre eles, acadêmicos, pesquisadores e au-

toridades públicas. Nesse ínterim, ocorreu uma audiência pública para a discussão da 

questão em abril de 2017. Sobre isso, Barcellos, Prates e Alt (2021, p. 312) alertam:  

 

Diante desse contexto, é importante destacar que, em audiência pública 
realizada na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul (ALERGS), no 
ano de 2017, o representante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (EMBRAPA) enunciou que há uma disputa por visões de mundo e 
modos de desenvolvimento para a região, uma voltada ao desenvolvi-
mento com a preservação ambiental aliada à produção de alimentos e ou-
tra voltada ao lucro via extração de um minério para exportação.  

 
Nesse contexto, havia, como dito pelo representante da EMBRAPA, uma disputa 

de visões de mundo. De um lado, a ideia de desenvolvimento a partir da extração de mi-

nério para a exportação e, por outro, a ideia de que a região sul do estado pode se desen-

volver por outros mecanismos, dentre eles, aquilo que já está sendo feito no local, uma 

produção que não agride o meio ambiente.  

De todo modo, essa disputa não acabou em 2017, tendo seguido até 2022, quando 

a empresa Nexa Resources requereu o arquivamento da licença à Fundação Estadual de 

Proteção Ambiental (Fepam). O período que entremeou esses anos, no entanto, foi de 

enorme mobilização popular, com a organização de reuniões e veiculação de notícias em 

jornais da região de Bagé acerca do que estava acontecendo. E o motivo de tal mobiliza-

ção é justamente a sociobiodiversidade do Pampa, representada pelo modo de vida cam-

peiro, conforme se constatou na observação participante, bem como nas entrevistas re-

alizadas com os membros do Coletivo.  

Isto é, a mobilização popular contra a mineração tem como um de seus fundamen-

tos a defesa de um modo de vida que acontece no campo e que tem na atividade pecuária 

um meio de sustento. Eles sabem que a atividade que fazem ali é singular,  porque há o 

mínimo de intervenção humana na natureza. Isso se evidencia na noção local de que vi-

vem em uma região desenvolvida justamente em função das características da atividade 

que exercem: pecuária extensiva, consistente na criação de gado e ovelhas, com manejo 
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pouco ou não agressivo à vegetação e ao relevo do local, haja vista a utilização de pasto 

nativo.  

 

Então então assim, nós vamos perder isso, como é que nós vamos entre-
gar isso para a mineração. Nós, na verdade, somos um tipo de atividade 
em extinção, que o mundo tá procurando. Como é que eu faço para tra-
balhar na natureza para mim conseguir sobreviver, porque é uma questão 
de sobrevivência nossa hoje (informação verbal)2.  
[...] 
Às vezes as pessoas têm mania de nos olhar como pobres né, a metade 
Sul é subdesenvolvida e outra coisa que o … fala assim, como subdesen-
volvido, se tu vive no paraíso, né, no lugar maravilhoso, rodeado dos teus 
amigos. O que que é, afinal, riqueza? Por que o que tem valor nessa vida? 
Então, assim, né, os conceitos são muito distorcidos, né? E eu temo muito 
pelo futuro da humanidade, eu acho que do jeito que a gente tá indo, hein, 
em muitos breves tempos, a humanidade vai morrer de fome e sede (in-
formação verbal)3. 

 
Portanto, existe a noção de que a mineração afronta o modo de vida campeiro, 

sobretudo em função da contaminação causada pelos metais, que afetaria o pasto e a 

água e, consequentemente, os animais, e também pela necessidade de retirada de parte 

da população do local com o qual há relações profundas de pertencimento. Todavia, não 

é só isso, já que parte desse pertencimento se relaciona ao sentimento de comunidade 

que está presente, sentimento este que pode ser observado no contato com os entrevis-

tados e que foi citado durante as entrevistas. 

A isso é acrescentado um elemento que sequer se esperava encontrar: a memória 

da população local sobre o que ocorreu nas Minas do Camaquã. Na localidade, limitada 

pelo Rio Camaquã e divisa com os municípios de Bagé, Pinheiro Machado e Santana da 

Boa Vista, foi instalada, em 1870, a Rio Grande Gold Mining Limited, mineradora que se 

destacava pela extração de cobre. No entanto, o ciclo de exploração, que já acontecia de 

forma descontínua, findou em meados de 1990, deixando para trás um amontoado de 

 
2 Entrevista Perfil: “Uma leitura sobre a sociobiodiversidade do Pampa a partir dos conflitos em relação à 
mineração em Palmas/RS”. Entrevistadora: Autora. Bagé, dez. 2022. Apêndice A, 4ª entrevista.  
3 Entrevista Perfil: “Uma leitura sobre a sociobiodiversidade do Pampa a partir dos conflitos em relação à 
mineração em Palmas/RS”. Entrevistadora: Autora. Bagé, dez. 2022. Apêndice A, 4ª entrevista. 
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ruínas da mineração, com área industrial, linhas de transporte, barragem de rejeitos, po-

luição do rio Camaquã e o complexo de vilas operárias abandonadas (Rodrigues; Rieth; 

Lima, 2020, p. 29).  

De outra banda, o que se identificou na fala dos entrevistados é que, sim, há uma 

relação entre a sociobiodiversidade do Pampa com a oposição à mineração. Obviamente, 

isso não vem na fala de que a sociobiodiversidade da região estava sendo ameaçada —

até cabe lembrar que, a despeito de os citados citarem a palavra biodiversidade, nenhum 

citou a sociobiodiversidade, o que indica que o conceito ainda não é popularizado, em-

bora seu significado esteja presente de algum modo na fala dos entrevistados — , mas 

na ideia de que seu modo de vida estava em risco: o viver na campanha, a relação com os 

bichos, nas palavras deles. Entretanto, não só isso, afinal um elemento que sequer se 

considerava que faria parte das falas era o rio, este presente não só enquanto elemento 

de sociobiodiversidade, mas também enquanto necessário, por si só, para a manutenção 

da vida e do modo de vida. Diante disso, sinteticamente, os principais argumentos que 

levam à resistência contra a mineração na região estudada são: a) medo da contaminação 

do rio; b) prejuízo ao modo de vida, que se traduz, pela observação e entrevistas realiza-

das, na relação com os animais, no exercício da atividade pecuária e nas relações comu-

nitárias na região; c) memória do saldo deixado pela mina de cobre nas Minas do Cama-

quã.    

Esses elementos permitem identificar semelhanças entre a resistência mobilizada 

pelo coletivo AGrUPa com as lutas pelos Territórios Livres de Mineração (TLMs), apresen-

tado, aqui, como uma proposta para as políticas públicas na região do Pampa Gaúcho e, 

portanto, parte desse Direito achado nas lutas populares, o Direito Achado no Pampa. 

Essa semelhança se dá sobretudo a partir do argumento central que mobiliza a luta por 

TLMs nas mais diversas experiências que a caracterizam, a defesa da sociobiodiversidade, 

conforme constatado por Montezuma na pesquisa em que ela fez um levantamento das 

experiências de enfrentamento ao modelo minerário.  
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Apesar dos desafios, que encontram uma resistência poderosa e criativa, de 

acordo com Montezuma (2022, p. 75), a autodeclaração de um território como livre de 

mineração funciona para abrir caminhos no questionamento dessa lógica que põe como 

essencial e inevitável a atividade mineral, ao mesmo tempo em que afirma as possibilida-

des de soberania, autonomia e bem viver coletivo, enunciados a partir da defesa da soci-

obiodiversidade existente em cada local.  E, nesse ângulo, a luta de Palmas não pode dei-

xar de ser reconhecida como uma dessas imensas mobilizações Brasil afora que, em seu 

cerne, questionam o modelo mineral e as narrativas que ele traz consigo, sobretudo por-

que contrapõe-se à ideia de vocação mineral justamente pela defesa da pecuária tradici-

onal que é praticada no local, e que faz parte da sociobiodiversidade do Pampa e da re-

gião.  

No desenvolvimento do projeto que fundou esta pesquisa, uma das perguntas for-

muladas foi acerca dos limites e possibilidades para a criação de normas sustentáveis no 

Pampa brasileiro relativas à mineração. Embora essa pergunta tenha sido modificada vá-

rias vezes, justamente em função das dificuldades de se encontrar uma resposta, foi na 

luta pelos TLMs que se encontrou a porta de entrada para o desenvolvimento de uma 

proposta.  

Como demonstrado, os TLMs não são apenas definidos por leis, porque eles são, 

antes de tudo, uma experiência política que oferece subsídios ao debate acerca da ativi-

dade mineral no país. Todavia, dessas experiências resultou a criação de legislações res-

tritivas à mineração, que se baseiam em diversos argumentos, mas que, genericamente, 

colocam a conservação da natureza e da sociobiodiversidade e o interesse local como 

prevalentes diante de algo que se diz de interesse nacional.  

Diante disso, a proposta que aqui se defende é que a luta de Palmas já consiste em 

uma dessas experiências políticas dos TLMs e que dela podem resultar políticas públicas 

e normas restritivas à mineração no Pampa. Afinal, os direitos achados em tal região são 
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os direitos da sociobiodiversidade, sociobiodiversidade que congrega o campo, os ani-

mais, o rio, a atividade pecuária e as lidas que ela impõe, e que, portanto, são incompatí-

veis com a mineração e com toda a amputação ecológica que ela provoca.  

Não obstante a pesquisa continue em prol de se buscar uma análise mais substan-

cial dessas lutas e dos direitos que emergem da luta do povo de Palmas, observá-la en-

quanto uma dessas experiências políticas dos TLMs dá margem para que se identifique 

seu potencial criativo. Ou seja, permite que se passe a olhar para as potencialidades cria-

tivas dessa luta tanto no que se refere a políticas públicas e normas restritivas à minera-

ção no Pampa, quanto na condição de inspiração para novas lutas contra os neoextrati-

vismos como um todo, que ameaçam a sociobiodiversidade do local e a simbiose que se 

expressa na frase usada pela mobilização popular em prol da preservação do Pampa: “O 

Pampa somos nós!”.  

 

 

Considerações finais  

 

Embora subjugado por sua característica paisagem distinta da paisagem das flo-

restas tropicais, o Pampa é um dos seis biomas brasileiros e tem como uma de suas prin-

cipais marcas uma imensa sociobiodiversidade. Entretanto, toda sua singularidade vem 

sendo atacada pelo chamado neoextrativismo, um modelo de apropriação da natureza 

que está altamente relacionado com a valorização do preço das commodities no mercado 

internacional.  

Os neoextrativismos adentram o Pampa desde o início do novo milênio e têm na 

mineração a sua mais nova manifestação. Esta chega ao Rio Grande do Sul em um con-

texto de aumento dos empreendimentos minerários em todo o Brasil, motivados pelo 

Plano de Mineração 2030. É nesse cenário que se torna conhecido, sobretudo a partir do 

fim da primeira década dos anos 2000, o projeto “Caçapava do Sul”, cuja pretensão era a 
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mineração de chumbo no Rio Camaquã. A proposição deste e de outros projetos foi su-

cedida por um cenário de conflito socioambiental, em que estavam em oposição duas 

visões de mundo: uma representada pelo desenvolvimento a partir da mineração e, por-

tanto, da alteração da natureza da região; e, outra, baseada na conservação da natureza 

da região, em função da existência de um arranjo produtivo local especializado no exer-

cício de uma pecuária em que a intervenção humana é mínima. Por isso, a ideia de um 

conflito socioambiental, tendo em vista que este remete justamente a efeitos oriundos 

de atividades econômicas que não são apenas ambientais, mas também sociais, em fun-

ção da distribuição não igualitária dos danos. O fim do conflito, pelo menos, por ora, foi 

bem-sucedido para a resistência que se organizou contra a mineração na região de Pal-

mas, um distrito de Bagé/RS, localizado no chamado Alto Camaquã. Isso, porque, após 

uma intensa mobilização popular, em 2022, cinco anos depois da constituição do coletivo 

AGrUPa (Associação para a Grandeza e União de Palmas), houve, por parte da minera-

dora, um pedido de arquivamento da licença à FEPAM, responsável pela concessão das 

licenças para a operação.  

O que levou a isso e, portanto, os fatores que levaram à vitória do povo de Palmas 

não podem ser desconectados da relação que existe no local, entre o povo e o Pampa, e 

entre os moradores. Nesse sentido, a mobilização bem-sucedida de Palmas é consequên-

cia direta da sociobiodiversidade do local, tendo em vista que a contrariedade aos proje-

tos mineradores foi explicada pelos moradores do local a partir da necessidade de man-

terem seus modos de vida, marcado pela relação com o rio, com os animais e com o exer-

cício da atividade de pecuária familiar, praticada em pequenas extensões de terra, com 

mão de obra familiar e com a criação de gado e, principalmente, ovelhas para a produção 

de lã. Nesse aspecto, o elemento que centrou a oposição da população de Palmas ao 

projeto minerador foi a sociobiodiversidade do Pampa, representada, especialmente, na 

comunhão entre esses quatro elementos: rio, animais, pecuária e a paisagem.   
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Assim, a mobilização popular que se formou em Palmas permite identificá-la como 

uma evidência de um Direito que se produz nas lutas sociais e que se insere em um cená-

rio de lutas que está acontecendo em todo o país, a luta por Territórios Livres de Minera-

ção (TLMs). Estes representam, antes de tudo, uma experiência política capaz de orientar 

as políticas públicas sobre mineração no país e contribuir para a afirmação de alternativas 

à mineração e ao discurso que a coloca como inevitável.  E, nesse ângulo, a luta de Palmas 

não pode deixar de ser reconhecida como uma dessas imensas mobilizações Brasil afora 

que, em seu cerne, questionam o modelo mineral e as narrativas que ele traz consigo. 

Afinal, reconhecer a luta de Palmas como uma das experiências políticas dos TLMs per-

mite visualizar um cenário de criação de políticas públicas para o Pampa que se relacio-

nam à sociobiodiversidade e se opõem aos neoextrativismos, sem contar o papel de ins-

piração para novas lutas que ela exerce. Em última análise, o que emerge da luta de Pal-

mas contra a mineração é o que aqui se denominou “Direito Achado no Pampa”, que 

congrega os direitos da sociobiodiversidade e essa simbiose expressa na frase usada pela 

mobilização popular em prol da preservação do Pampa: “o Pampa somos nós!”. 
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